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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0511/2022 

                        

                             Rio de Janeiro, 22 de março de 2022. 

 

Processo n° 0055683-48.2022.8.19.0001, 

ajuizado por                                                        . 

 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º 

Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao 

exame doppler venoso superficial e profundo de membros inferiores (MMII). 

 

I – RELATÓRIO 

1.  Para a elaboração deste Parecer Técnico, foi considerado o documento médico 

mais recente acostado ao processo (fls. 15/17), por este Núcleo entender ser suficiente para a 

apreciação do pleito. 

2.  De acordo com documento médico (fls. 15/17), em impresso particular, emitido 

pelo médico cirurgião vascular                                                , em 14 de dezembro de 2021, a 

Autora, 52 anos de idade, apresenta varizes e sendo assim solicitado o exame doppler venoso 

superficial e profundo de membros inferiores (MMII). 

 

II- ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém 

as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e 

aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o 

conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo 

XXVI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos 

leitos e aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, 

o acesso aos leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-

hospitalar de urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos 
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hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  As varizes (ou veias varicosas dos membros inferiores) são conceituadas 

como veias dilatadas, tortuosas e alongadas, com alterações de sua função. São mais comuns no 

sexo feminino, estando associadas também a outros fatores, como idade, raça, número de 

gestações, ortostatismo (posição ereta do corpo) prolongado, obesidade e função intestinal. As 

varizes podem ser primárias ou essenciais, quando o sistema venoso profundo está normal, e 

secundárias, em consequência de doença no sistema venoso profundo, como refluxo e/ou 

obstrução. As queixas que motivam a consulta médica são diversas, tais como: problemas 

estéticos, dor, edema, sensação de peso nos membros inferiores, cãibras e prurido (coceira)1. 

 

DO PLEITO 

1.  A Ultrassonografia Doppler Colorido de Vasos é o método mais integrado e 

preciso no diagnóstico de diversas patologias vasculares. Pode ser feito nas pernas, braços, 

pescoço, abdômen, vasos umbilicais e placenta durante a gestação. Analisa as características do 

fluxo sanguíneo em artérias e veias no diagnóstico de doenças vasculares periféricas e de órgãos 

abdominais. Disponibiliza informações sobre a velocidade de determinado fluxo, e mostra a 

direção e a magnitude dessa velocidade. Permite mapear em cores os vasos sanguíneos de uma 

região anatômica e torna possível a identificação de diminutos vasos que não seriam 

visualizados pela escala de cinza. A codificação da frequência média do fluxo é traduzida em 

duas cores dominantes (vermelho para as correntes que se aproximam da sonda e azul para as 

que se afastam), e as tonalidades diferentes representam velocidades diferentes. Variação nas 

velocidades, as quais podem ser vistas em áreas de turbulência, pode ser representada por cores 

mais claras (amarelo e verde), e quanto maior a velocidade, mais clara é a tonalidade da cor. O 

mapeamento de fluxo a cores analisa o fluxo sanguíneo em duas dimensões e as cores 

determinam a sua direção dentro das veias e artérias. Permite a investigação detalhada e não 

invasiva da hemodinâmica corporal, quantitativa e qualitativamente do ponto de vista 

morfológico (órgão e suas partes) e funcional2. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que o exame doppler venoso superficial e profundo de membros 

inferiores (MMII) pleiteado está indicado diante condição clínica apresentada pela Autora – 

varizes (fls. 15/17).  

2.  No que tange à disponibilidade do exame pleiteado no SUS, cabe informar que 

doppler venoso superficial e profundo de membros inferiores está coberto pelo SUS 
conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta ultrassonografia doppler colorido de 

                                            
1 DEZOTTI, N. R. A. et al. Estudo da hemodinâmica venosa por meio da pletismografia a ar no pré e pós-operatório 

de varizes dos membros inferiores. Jornal Vascular Brasileiro, São Paulo, v. 8, n. 1, p. 21-8, 2009. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1677-54492009000100004&script=sci_abstract&tlng=pt>. Acesso em: 22 

mar. 2022. 
2 Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS – SIGTAP. Procedimento: 

ultrassonografia doppler colorido de vasos. Disponível em: <http://sigtap.datasus.gov.br/tabela-

unificada/app/sec/procedimento/exibir/0205010040/12/2014>. Acesso em: 22 mar. 2022. 
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vasos sob o código de procedimento 02.05.01.004-0, conforme o disposto na Relação Nacional 

de Ações e Serviços de Saúde (RENASES). 

3. O acesso aos serviços habilitados para o caso em tela ocorre com a inserção da 

demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, 

está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, 

Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser 

desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do 

sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da 

população às ações e aos serviços de saúde3. 

4.  No intuito de identificar o correto encaminhamento da Requerente nos 

sistemas de regulação, este Núcleo consultou o SISREG, e verificou que a mesma se encontra 

com Situação Atual Autorizada para o procedimento doppler venoso de MMII, classificação 

de prioridade amarelo, com data da solicitação em 23/12/2021, pela unidade solicitante Clínica 

da Família Ana Gonzada AP 52, a ser realizado no Centro Estadual de Diagnóstico por 

Imagem no dia 18/04/2022 às 13h00min.4. 

5.  Portanto, entende-se que a via administrativa para o exame pleiteado está sendo 

utilizada. 

6.  Em consulta ao banco de dados do Ministério da Saúde5 não há Protocolo 

Clínico e Diretrizes Terapêuticas para a enfermidade da Autora – varizes. 

7.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fls. 09 

e 10, item “VI”, subitens “b” e “f”) referente ao fornecimento de “... outros exames, 

tratamentos, medicamentos e utensílios caso a Autora venha a necessitar no curso do 

tratamento...” vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão 

de laudo que justifique a necessidade dos mesmos, uma vez que o uso irracional e 

indiscriminado de medicamentos e tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

                  

  É o parecer. 

Ao 2º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do 

Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
3 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-

sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 22 mar. 2022. 
4 SISREG. Sistema de Regulação. Consulta de Solicitações Ambulatoriais. Disponível em: 

<https://smsrio.org/transparencia/#/cns>. Acesso em: 22 mar. 2022. 
5 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas – PCDT. Disponível em: 

<https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/protocolos-clinicos-e-diretrizes-terapeuticas-pcdt#i>. Acesso em: 22 mar. 

2022. 

TATIANA GUIMARÃES TRINDADE 

Fisioterapeuta 

CREFITO2/104506-F 

Matr.: 74690  

 

 

 
 

   FLÁVIO AFONSO BADARÓ 

Assessor-chefe 

CRF-RJ 10.277 

ID. 436.475-02 

 

 

   RAMIRO MARCELINO RODRIGUES DA SILVA 

Assistente de Coordenação 

ID. 512.3948-5 

MAT. 3151705-5 

 

 


